Resposta da Questão de Ordem n.º 261

Presidente: VAZ DE LIMA 

               35ª Sessão Ordinária – 01/14/08
O SR. PRESIDENTE - VAZ DE LIMA - PSDB - Esta Presidência, só para não pairar dúvida, fez integrar a Comissão de Análise da repartição do ICMS, conforme solicitação dos nobres Deputados Roberto Morais e Vitor Sapienza, um “expert” no assunto e informa que vai responder a duas questões de ordem do nobre Deputado Bruno Covas.
A primeira foi suscitada na 30ª sessão ordinária acerca de competência de comissão de mérito para deliberar conclusivamente sobre moções, nos termos do inciso II do artigo 33 do Regimento Interno. Indaga, S.Exa., se é necessária a manifestação contrária de comissão a moções cujo mérito já esteja superado faticamente, ou se o presidente da comissão poderá determinar o arquivamento dessas proposições.

Respondendo, esta Presidência anota desde já que a questão versa sobre hipótese de prejudicabilidade em virtude da perda superveniente do objeto de uma moção. 

À luz das disposições regimentais sobre a matéria, se uma Comissão entender superado o objeto de determinada Moção, nada impede que, assim convicta, a maioria de seus membros delibere rejeitando a proposição, vez que detém competência terminativa para tanto. Esta sua decisão será final, dispensada a deliberação do Plenário, salvo recurso subscrito por um décimo dos membros da Assembléia. Da rejeição resultará o arquivamento da Moção.

Por outro lado, Presidente de Comissão ou qualquer parlamentar poderá indicar ao Presidente da Assembléia a declaração de prejudicabilidade de uma Moção, mediante lastro fático ou documental. 

Após análise e assim convencido, o Presidente da Assembléia, com fundamento na alínea “e” do inciso II do artigo 18 da XIII CRI, declarará “prejudicada qualquer proposição que assim deva ser considerada”.

É a resposta à Questão de Ordem.
